GABINETE DO PREFEITO


LEI Nº 137/2002
Disciplina a utilização dos equipamentos, veículos e serviços do Município nas atividades desenvolvidas pelo Programa RS - Rural   
O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Almiro Buss. 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei  destina-se a regular a utilização dos equipamentos e veículos de propriedade do Município e  da prestação de serviços por parte de servidores municipais  na realização de  obras, serviços ou atividades desenvolvidas pelo programa RS RURAL.
Art.  2º -  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a  utilizar equipamentos, veículos, bem como prestar serviços  para  a realização de atividades desenvolvidas pelo programa RS Rural.

Art. 3º - O Município de Arroio  do Padre  está autorizado a participar do Programa, o qual se destinará  a promover ações de infra -estrutura social, priorizando o combate à pobreza, a preservação de recursos  naturais e, principalmente, o saneamento básico.
Art. 4º -  Para efetivação do Projeto, o Município concederá contrapartida  prevista  na Lei nº 100, de 8 de agosto de 2002, disponibilizando um total de recursos de R$ 16.153,85(dezesseis  mil , cento e cinqüenta e três reais e oitenta e cinco centavos).

Art. 5º-  A fim de  atender  as exigências e promover a realização das obras e atividades  que   compõem os objetivos e  finalidades do programa, o Poder Executivo Municipal coloca à disposição  os equipamentos, veículos  e  serviços  relacionados a seguir, estabelecendo, para tanto,  valores pela utilização dos bens e  prestação dos serviços   relacionados no quadro abaixo: 

	Equipamento, veículo, máquina ou serviço profissional
	VALORES

	motoniveladora
	R$ 45,00 - por hora máquina trabalhada

	Retroescavadeira
	R$ 22,00 – por hora máquina trabalhada

	Serviço de Pedreiro
	R$ 2,70 – por hora de trabalho

	Serviço  de  Operário
	R$ 2,50 – por hora de trabalho

	Cascalho ( cascalhamento)
	R$ 7,00 – por metro cúbico


Art. 6º - Quando  os bens e serviços  indicados   nesta Lei, forem utilizados em  obras, serviços ou  atividades do Programa RS Rural, o valor ou valores correspondentes a(s)  hora(s)  atividade(s) de cada um, previsto no quadro do art. 5º, serão deduzidos da quantia  correspondente a contrapartida a ser fornecida pelo município, indicada no  art. 4º.
Art.7 º- Os valores referentes a hora máquina e hora trabalhada poderão  ser  alterados  por Decreto do Prefeito Municipal, bem como poderão ser incluídos ou excluídos  outros serviços , equipamentos ou veículos do quadro  descrito no art. 5º desta Lei .

Art. 8º -  Fica revogada a Lei 40, de 10 de outubro de 2001.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 11 de dezembro  de 2002  

ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE.
